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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.587-A, DE 2008 

(Do Sr. Eduardo da Fonte) 
 

Altera o inciso I do art. 1º da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, para 
incluir o crime de financiar ou custear o tráfico de drogas como delito 
antecedente ao crime de lavagem de dinheiro; tendo pareceres: da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela 
aprovação (relator: DEP. ANTONIO CARLOS BISCAIA); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com emenda (relator: DEP. MARCELO 
ITAGIBA). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 
S U M Á R I O 

 

I - Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
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III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- emenda oferecida pelo relator 
- parecer da Comissão 

 
CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º. O inciso I do art. 1° Lei n.° 9.613, de 1998, passa a vigorar 

com seguinte redação: 
 

“Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 

 I – de tráfico ilícito de drogas ou de financiar ou custear a produção 
ou o tráfico ilícito de drogas;” 

Art. 2º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Segundo o inciso I do art. 1º da Lei n.º 9.613, de 1998, considera-se 

delito antecedente ao crime de “lavagem de dinheiro”, verbis: 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação ou propriedade de 
bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, 
de crime: 

I – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou 
drogas afins;  

A legislação brasileira de repressão ao tráfico de drogas foi 
recentemente alterada. Com efeito, entrou em vigor no dia 9/10/2006 a Lei n.º 
11.343, de 23 de agosto de 2006, a qual institui uma nova sistemática repressiva 
concernente às ilicitudes envolvendo substâncias estupefacientes. Foram revogadas 
a Lei n.º 6.368, de 1976, a qual vigorou por 30 anos, bem como a recente Lei n.º 
10.409, de 2002. 

A nova lei veio resolver a confusão gerada pelo veto de 35 artigos da 
Lei n.º 10.409, 2002, que iria substituir a Lei n.º 6.368, de 1976. De fato, o veto ao 
Capítulo III (arts. 14 a 26), que descrevia crimes, manteve em vigor os arts. 12, 13 e 
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14 da Lei n.º 6.368, de 1976, que definiam os delitos referentes a tóxicos. 
Conseqüentemente, apesar da promulgação da Lei n.º 10.409, de 2002, esses 
artigos continuaram a definir as infrações antecedentes ao crime de lavagem de 
dinheiro, para os efeitos do inciso I do art. 1º da Lei n.º 9.613, de 1998. Essa 
situação perdurou até a entrada em vigor da Lei n.º 11.343, de 2006. 

Com a alteração legislativa, os tipos penais a que se refere o inciso I 
do art. 1º da Lei n.º 9.613, de 1998, passaram a ser descritos pelos artigos 33 e 34 
da Lei n.º 11.343, de 2006, verbis: 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, 
vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, 
transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico 
destinado à preparação de drogas; 

(...) 

Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, 
vender, distribuir, entregar a qualquer título, possuir, guardar ou 
fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 
instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, 
preparação, produção ou transformação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento 
de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa. 

Destaque-se que a Lei n.º 11.343, de 2006, substituiu a expressão 
“prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica” da ementa e do 
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art. 1º da Lei n.º 6.368, de 1976, pela expressão “repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.” O § 1º do art. 1º da Lei n.º 
11.343, de 2006, define claramente o conceito de “drogas” para os efeitos da lei, 
verbis:  

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se 
como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar 
dependência, assim especificados em lei ou relacionados em 
listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da 
União.  

Têm-se, a partir de agora, um conceito legal de “drogas”, que não 
ficou restrito à categoria dos entorpecentes, nem das substâncias causadoras de 
dependência física ou psíquica. Drogas serão todas as substâncias ou produtos com 
potencial de causar dependência, com a condição de que estejam relacionadas em 
dispositivo legal específico ou estejam relacionados pelo Poder Executivo como tal. 

A Lei n.º 10.409, de 2002 já trazia essa alteração terminológica (de 
“substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica” para 
“drogas”). Todavia, como todo o Capítulo III da citada norma, que tratava dos crimes 
e das penas, foi vetado, permaneceu em vigor o texto original da Lei n.º 6.368, de 
1976, o que impediu a alteração do conceito legal. 

A mudança foi importante para adequar a legislação nacional à 
nomenclatura que se consolidou mundialmente. Com efeito, o termo “drogas” é de 
uso corrente na Organização Mundial de Saúde (OMS) e no meio acadêmico-
científico. Além disso, a Convenção Única sobre Entorpecente da ONU, promulgada 
em 1961, e a Convenção de Viena contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 1988, ao se referirem às substâncias tóxicas ou 
entorpecentes utilizam simplesmente o termo drug (droga). Destaque-se que a 
Convenção de Viena de 1988 é o embrião das bases jurídicas para a cooperação no 
combate ao crime de lavagem de dinheiro. 

Todavia, a nova lei criou um tipo penal específico para a conduta de 
financiar ou custear os crimes previstos nos artigos 33 e 34 da Lei n.º 11.343, de 
2006. Anteriormente, o ato de financiar ou custear o tráfico encontrava-se englobado 
no disposto no inciso III do § 2º do art. 12 da Lei n.º 6.368, de 1976 (contribuir de 
qualquer forma para incentivar ou difundir o tráfico).  

Destaque-se que a redação do art. 14 do Projeto que deu origem à 
Lei 10.409, de 2002, havia acrescentado os verbos "financiar" e "traficar ilicitamente" 
ao tipo do art. 12 da lei n.º 6.368, de 1976, para ampliar as condutas sujeitas à 
imputação penal. Em outras palavras, a conduta de financiar estava contida no 
caput  do art. 14 e era equivalente ao ato de “traficar”. Na Mensagem n.º 25, de 
11/1/2002, o Presidente da República assim justificou a necessidade do veto, 
verbis: 
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Capítulo III – Dos Crimes e das Penas (art. 14 ao art. 26) 

"CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 14. Importar, exportar, remeter, traficar ilicitamente, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, financiar, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, 
guardar, prescrever, ministrar ou entregar a consumo e oferecer, 
ainda que gratuitamente, produto, substância ou droga ilícita que 
cause dependência física ou psíquica, sem autorização do órgão 
competente ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e multa. 

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: 

I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, financia, vende, 
expõe à venda ou oferece, ainda que gratuitamente, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda matéria-prima, insumo 
ou produto químico destinado à preparação de produto, substância 
ou droga ilícita ou que cause dependência física ou psíquica, sem 
autorização do órgão competente ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar; (grifos nossos) 

(...) 

Razões do veto 

(...) 

Quanto ao artigo 14 do projeto, o primeiro do capítulo em 
comento, o tipo em questão já é contemplado pelo art. 12 da Lei no 
6.368/76, com a mesma cominação de pena. No projeto, todavia, 
dois verbos somaram-se aos verbos do tipo vigente: "financiar" e 
"traficar ilicitamente". Conquanto representassem, em tese, avanços 
legislativos, contêm o risco inadmissível, ainda que remoto, de 
provocar profunda instabilidade no ordenamento jurídico.  

Veicula-se tese no meio jurídico pela qual a redação proposta 
pelo projeto no art. 14 promoveria uma "evasão de traficantes das 
prisões". Explique-se. O verbo "traficar" acrescentado pelo projeto, e 
que não aparece na lei vigente, poderia concentrar sobre si, em 
caráter exclusivo, a aplicação da Lei no 8.072, de 25 de julho de 
1990 (Crimes Hediondos), que impõe o cumprimento integral em 
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regime fechado da pena para o crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins. Em decorrência disso, apenados 
condenados por decisão judicial que contenha referência expressa a 
verbos como "produzir", "ter em depósito", por exemplo, não 
estariam submetidos à norma especial sobre o regime. Hediondo 
seria, por essa interpretação, apenas o verbo novo, o "traficar". 
Assim, por causa do princípio da irretroatividade da lei penal mais 
grave, todos indivíduos condenados e processados pelo tipo do 
art.12 da Lei no 6.368/76, poderiam estar, automaticamente, 
descobertos pela Lei no 8.072/90. 

Conquanto seja tese de duvidosa plausibilidade, divulgada "ad 
terrorem", não é do interesse público que se corra risco algum a 
respeito do tema. 

Em vista disso, somado ao fato de que em vários artigos há 
remissão expressa ao art. 14, a permanência dos demais artigos do 
Capítulo III acarretaria difícil e temerária conjugação com os tipos 
previstos na Lei no 6.368/76. Isso porque a interpretação extensiva e 
a analogia são proibidas em direito penal." 

Note-se que o veto presidencial ao art. 14 da Lei n.º 10.409, de 
2002, não teve a intenção de evitar que o financiamento ou o custeio do tráfico de 
drogas fosse criminalizado, pois normalmente aquele que dá suporte econômico–
financeiro a qualquer atividade ilícita exerce função primordial para sua viabilidade. 

O novo tipo penal do art. 36 da Lei n.º 11.343, de 2006, tem por 
objetivo coibir a atividade de lavagem de dinheiro e de outros bens ou valores, vez 
que atinge aqueles que fomentam e dirigem com poderio financeiro as organizações 
criminosas.  

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos 
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e 
pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) 
dias-multa. 

A mudança, no entanto, trouxe um problema de ordem 
constitucional. De fato, após a edição da Lei n.º 11.403, de 2006, os verbos 
“financiar” ou “custear” constituem tipo autônomo, ou seja, trata-se de novo crime. 
Nesse sentido, considerando a opção do legislador brasileiro em listar em numerus 
clausus o rol do art. 1º da Lei n.º 9.613, de 1993, considerando o art. 5o, XXXIX, da 
Constituição Federal e o art. 1o do Código Penal, os quais dispõem que "não há 
crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal", e 
considerado que a interpretação extensiva e a analogia são proibidas em direito 
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penal, não se pode considerar o crime previsto no art. 36 da Lei n.º 11.403, de 2006, 
como delito antecedente ao crime de lavagem de dinheiro. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 2008. 

EDUARDO DA FONTE 
Deputado Federal  - PP/PE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
 DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

 

CAPÍTULO I  

 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
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a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  
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XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem; 
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 
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b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania; 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.  
* Inciso LXXVIII acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão.  
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. 
* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14/02/2000. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998  
 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 

ocultação de bens, direitos e valores, a 

prevenção da utilização do sistema financeiro 

para os ilícitos previstos nesta lei, cria o 

Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras - COAF, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I  

 DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES  

 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de crime: 

I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 

II - de terrorismo e seu financiamento;  
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* Inciso II com redação dada pela Lei nº 10.701, de 09/07/2003. 

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua 

produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro; 

V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou 

omissão de atos administrativos; 

VI - contra o sistema financeiro nacional; 

VII - praticado por organização criminosa. 

VIII - praticado por particular contra a administração pública estrangeira (arts. 

337-B, 337-C e 337-D do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal).  

Pena: - reclusão de três a dez anos e multa. 
* Inciso VIII acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/06/2002. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, 

direitos ou valores provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo: 

I - os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 

depósito, movimenta ou transfere; 

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros. 

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: 

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe 

serem provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo; 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua 

atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei. 

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código 

Penal. 

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, nos casos previstos nos incisos I 

a VI do caput deste artigo, se o crime for cometido de forma habitual ou por intermédio de 

organização criminosa. 

§ 5º A pena será reduzida de um a dois terços e começará a ser cumprida em 

regime aberto, podendo o juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena restritiva de direitos, 

se o autor, co-autor ou partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando 

esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria ou à 

localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. 

 

CAPÍTULO II  

 DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS  

 

Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei: 

I - obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos 

com reclusão, da competência do juiz singular; 

II - independem do processo e julgamento dos crimes antecedentes referidos no 

artigo anterior, ainda que praticados em outro país;  

III - são da competência da Justiça Federal: 
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a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, 

ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas 

ou empresas públicas; 

b) quando o crime antecedente for de competência da Justiça Federal. 

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência do crime 

antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de 

pena o autor daquele crime. 

§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 

do Código de Processo Penal. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006  
 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 

outras providências. 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 

usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não 

autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou 

os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em 

listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

 

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o 

plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser 

extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, 

bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias 

Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos 

vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, 

em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas 

supramencionadas. 

............................................................................................................................................. 
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TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO TRÁFICO ILÍCITO DE 

DROGAS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização 

ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:  

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 

1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 

matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 

para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) 

dias-multa. 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) 

a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, 

desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 

criminosas nem integre organização criminosa. 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, 

entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, 

aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou 

transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) 

a 2.000 (dois mil) dias-multa. 
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Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, 

reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 

1.200 (mil e duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 

para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 

33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 

quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa. 

 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 

destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 

(setecentos) dias-multa. 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.  

 

Art. 75. Revogam-se a Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei nº 10.409, 

de 11 de janeiro de 2002.  

 

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos 

Guido Mantega  

Jorge Armando Felix  

 

 

LEI Nº 6.368, DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 
* Revogada pela Lei 11343, de 23 de Agosto de 2006. 

 

Dispõe sobre medidas de prevenção e 

repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 

substâncias entorpecentes ou que determinem 

dependência física ou psíquica, e dá outras 

providências.  

 

O Presidente da República:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PREVENÇÃO 
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Art. 1º É dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na prevenção e 

repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substância entorpecente ou que determine 

dependência física ou psíquica.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas que, quando solicitadas, não prestarem 

colaboração nos planos governamentais de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso 

indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica 

perderão, a juízo do órgão ou do poder competente, auxílios ou subvenções que venham 

recebendo da União, dos Estados, do Distrito Federal, Territórios e Municípios, bem como de 

suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações.  

 

Art. 2º Ficam proibidos em todo o território brasileiro o plantio, a cultura, a 

colheita e a exploração, por particulares, de todas as plantas das quais possa ser extraída 

substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica.  

§ 1º As plantas dessa natureza, nativas ou cultivadas, existentes no território 

nacional, serão destruídas pelas autoridades policiais, ressalvados os casos previstos no 

parágrafo seguinte.  

§ 2º A cultura dessas plantas com fins terapêuticos ou científicos só será permitida 

mediante prévia autorização das autoridades competentes.  

§ 3º Para extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, possuir, importar, 

exportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir para 

qualquer fim substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, ou 

matéria-prima destinada à sua preparação, é indispensável licença da autoridade sanitária 

competente, observadas as demais exigências legais.  

§ 4º Fica dispensada da exigência prevista no parágrafo anterior aquisição de 

medicamentos mediante prescrição médica, de acordo com os preceitos legais ou 

regulamentares.  

 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 12. Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda ou oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, 

transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a 

consumo substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar;  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 

360 (trezentos e sessenta) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente:  

I - importa ou exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda ou 

oferece, fornece ainda que gratuitamente, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda 

matéria-prima destinada a preparação de substância entorpecente ou que determine 

dependência física ou psíquica;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas destinadas à preparação de 

entorpecente ou de substãncia que determine dependência física ou psíquica.  
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§ 2º Nas mesmas penas incorre, ainda, quem:  

I - induz, instiga ou auxilia alguém a usar entorpecente ou substância que 

determine dependência física ou psíquica;  

II - utiliza local de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 

vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, para uso indevido 

ou tráfico ilícito de entorpecente ou de substância que determine dependência fisica ou 

psíquica.  

III - contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso indevido ou o 

tráfico ilícito de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica.  

 

Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, fornecer ainda que gratuitamente, possuir ou 

guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, 

preparação, produção ou transformação de substância entorpecente ou que determine 

dependência fícisa ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 

(trezentos e sessenta) dias-multa.  

 

Art. 14. Associarem-se 2 (duas) ou mais pessoas para o fim de praticar, 

reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos Arts. 12 ou 13 desta Lei:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 

(trezentos e sessenta) dias-multa.  

 

Art. 15. Prescrever ou ministrar culposamente, o médico, dentista, farmacêutico 

ou profissional de enfermagem substância entorpecente ou que determine dependência física 

ou psíquica, em de dose evidentemente maior que a necessária ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar:  

Pena - Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 30 (trinta) a 

100 (cem) dias-multa.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 10.409, DE 11 DE JANEIRO DE 2002 
* Revogada pela Lei 11343, de 23 de Agosto de 2006. 

 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento, 

a fiscalização, o controle e a repressão à 

produção, ao uso e ao tráfico ilícitos de 

produtos, substâncias ou drogas ilícitas que 

causem dependência física ou psíquica, assim 

elencados pelo Ministério da Saúde, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

(VETADO) 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

 

Seção Única 

Do procedimento comum 

 

Art. 27. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos nesta 

Lei rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do 

Código Penal, do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  
 

Código Penal 

 

PARTE GERAL  

 

TÍTULO I  

 DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL  

 

Anterioridade da lei 

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal. 
* Artigo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

 

Lei penal no tempo 

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  
* Artigo, caput, com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-

se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 
* Parágrafo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 
ORGANIZADO 

 
I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe, de autoria do Deputado Eduardo da 

Fonte, objetiva alterar o inciso I do art. 1.º da Lei n.º 9.613, de 3 de março de 1998, a 

fim de que se inclua os crimes de financiamento ou custeio do tráfico de drogas 

como delitos antecedentes ao crime de lavagem de dinheiro. 

Em sua justificativa, assevera o autor que a legislação 

brasileira de repressão ao tráfico de drogas foi recentemente alterada pela entrada 

em vigor da Lei n.º 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

Essa lei substituiu a expressão “prevenção e repressão ao 

tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem 

dependência física ou psíquica” da ementa e do art. 1.º da Lei n.º 6.368, de 1976 

(antiga Lei de Tóxicos) pela expressão “repressão à  produção não autorizada e ao 

tráfico ilícito de drogas e define crimes”. A nova lei passou a definir claramente o 

conceito de “drogas” em seu art. 1.º, §1.º. 

Argumenta que a Lei n.º 11.343/06 criou um tipo penal 

específico para a conduta de financiar ou custear os crimes previstos em seus arts. 

33 e 34 (antigos crimes dos arts. 12, 13 e 14 da Lei n.º 6.368/76). Anteriormente, o 

ato de financiar ou custear o tráfico se encontrava englobado no disposto no art. 12, 

§2.º, III, da antiga Lei de Tóxicos (contribuir de qualquer forma para incentivar ou 

difundir o tráfico). 

O novo tipo penal do art. 36 da Lei n.º 11.343/06 tem por 

objetivo coibir a atividade de lavagem de dinheiro e de outros bens ou valores, 

porquanto atinge aqueles que fomentam e dirigem com poderio financeiro as 

organizações criminosas. 

No entanto, para o autor a mudança acarretou problema de 

ordem constitucional. Considerando a opção do legislador brasileiro em enumerar 

taxativamente os crimes constantes do rol do art. 1.º da Lei n.º 9.613, de 1998, que o 

art. 5.º, XXXIX da Magna Carta e o art. 1.º do Código Penal prestigiam o princípio da 

legalidade, e que a interpretação extensiva e a analogia são proibidas em direito 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_4213 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3587-A/2008 
 

 

21 

penal, não se afigura possível caracterizar o crime previsto no art. 36 da Lei n.º 

11.343/06 como delito antecedente ao crime de lavagem de dinheiro. 

Assim sendo, o projeto de lei objetiva dar nova redação ao art. 

1.º, I, da Lei n.º 9.613/98, a fim de permitir tal caracterização. 

A proposição se sujeita à apreciação do Plenário e tramita sob 

o regime de tramitação ordinária. Foi distribuída a esta Comissão de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado e à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado a análise do mérito da proposição em exame, a teor do disposto 

no art. 32, inciso XVIII, alíneas “d”, “f” e “g”, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

De fato, o art. 36 da Lei n.º 11.343, de 2006 define as condutas 

de financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput 

e §1.º, e 34 desse diploma legal. 

Contudo, restou inalterada a redação do art. 1.º, I, da Lei n.º 

9.613, de 1998, mantendo como crime as condutas de ocultar ou dissimular a 

natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, 

direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, do crime de “tráfico ilícito 

de substâncias entorpecentes ou drogas afins”. 

Há de se reconhecer, pois, a conveniência e oportunidade da 

medida legislativa que se pretende implementar. 

A alteração possibilitará a adequação da redação do inciso 

referido, porquanto as expressões ora em vigor serão substituídas por aquelas já 

adotadas pela Lei n.º 11.343/06. 

Ademais, constata-se que o projeto de lei em análise corrobora 

a vontade do legislador no sentido de coibir a atividade de lavagem de dinheiro e de 
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outros bens ou valores,  por meio do financiamento ou custeio do tráfico ilícito de 

drogas. 

Em face do exposto, meu voto é no sentido da aprovação do 

Projeto de Lei n.º 3.587, de 2008. 

Sala da Comissão, em 06 de outubro  de 2008. 

 

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                           A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 3.587/08, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Antonio Carlos 
Biscaia. 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Raul Jungmann - Presidente; Marina Maggessi e Marcelo Melo - 
Vice-Presidentes; Alberto Fraga, Antonio Carlos Biscaia, Arnaldo Faria de Sá, 
Fernando Melo, Francisco Tenorio, Jair Bolsonaro, João Campos, Laerte Bessa, 
Paulo Pimenta - Titulares; Enio Bacci, Guilherme Campos, Hugo Leal, Iriny Lopes, 
José Genoíno e Marcelo Itagiba - Suplentes. 
 

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2008. 
 
 

Deputado RAUL JUNGMANN 
Presidente 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

 

                    Trata-se do Projeto de Lei nº 3.587, de 2008, de autoria do Deputado 

Eduardo Fonte, que “altera o inciso I do art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 

1998, para incluir o crime de financiar ou custear o tráfico de drogas como delito 

antecedente ao crime de lavagem de dinheiro”. 
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De acordo com o projeto, a Lei n.° 9.613, de 1998, passaria a vigorar 

com alteração redacional com o objetivo de atualizá-la em face de outras alterações 

ocorridas no âmbito de legislação específica anterior. Com este desiderato, pois, o 

inciso I do art. 1° do referido diploma legal passaria a vigorar com a seguinte 

redação: 

 
 “Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 
 
I – de tráfico ilícito de drogas ou de financiar ou custear a produção ou 
o tráfico ilícito de drogas;” 
 

Apresentado em 18 de junho de 2008, o projeto foi distribuído às 

Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e Constituição e 

Justiça e de Cidadania, para suas respectivas manifestações, na forma regimental. 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 

quanto ao mérito, opinou pela aprovação da proposta, nos termos do Parecer do 

Relator, o Deputado Antônio Carlos Biscaia. 

Designado Relator na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania no dia 10 de dezembro último, passo à minha manifestação quanto à 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto, na forma que se 

segue. 

É o relatório. 

II - VOTO 

Quanto à constitucionalidade, nada a objetar, tanto no que se refere 

aos seus aspectos formais, nem quanto aos seus aspectos materiais. O projeto tem 

amparo na competência legislativa da União prevista no inciso I do art. 22 da 

Constituição Federal, não havendo tampouco, vício de iniciativa porquanto não se 

trata de matéria de iniciativa reservada. Substancialmente não fere qualquer 

princípio de natureza constitucional. 
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Não contrariando qualquer princípio geral de Direito, nada a opor, de 

mesmo modo, quando à juridicidade do projeto. 

Razão assiste ao autor da iniciativa legislativa, na medida em que é 

preciso atualizar a lei que trata de lavagem de dinheiro, de 1998, para fazer face às 

alterações promovidas pela Lei nº 11.343, de 2006, que criou um tipo penal 

específico para a conduta de financiar ou custear a produção ou o tráfico ilícito de 

drogas. Sem referida alteração, não há como considerar estas condutas como crime 

antecedente para os efeitos previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 que 

arrola, taxativamente, estes tipos de crime. 

Quanto à técnica legislativa, o projeto merece aperfeiçoamento, nos 

termos da emenda de redação que apresento em anexo, tendo em vista que o caput 

do art. 1º em que situa o inciso que se pretende alterar, permanece com a redação 

atual, razão pela qual não se justifica sua repetição no projeto, nos termos da Lei 

Complementar nº 95, de 1997. 

Isto posto, concluo, pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto 

de Lei n° 3.587, de 2008, manifestando-me pela sua aprovação, com a emenda de 

redação ora apresentada. 

Sala da Comissão, em     de                de 2008.  

Deputado MARCELO ITAGIBA 
Relator 

 
 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 
 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º: 
 
 
“Art. 1º 
......................................................................................................... 
 
I – de tráfico ilícito de drogas ou de financiar ou custear a produção ou 
o tráfico ilícito de drogas;” (NR) 
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Sala da Comissão, em 18  de dezembro de  2008. 

 
 
 

Deputado MARCELO ITAGIBA 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                         A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, com emenda (apresentada pelo Relator), do Projeto de Lei nº 
3.587/2008, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Marcelo Itagiba. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Tadeu Filippelli - Presidente, Eliseu Padilha, Bonifácio de Andrada e 
José Maia Filho - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, Antonio Carlos 
Pannunzio, Arolde de Oliveira, Augusto Farias, Carlos Bezerra, Eduardo Cunha, 
Emiliano José, Felipe Maia, Fernando Coruja, Flávio Dino, Francisco Tenorio, 
Geraldo Pudim, Gerson Peres, Gonzaga Patriota, Indio da Costa, Jefferson Campos, 
João Almeida, João Campos, João Paulo Cunha, José Eduardo Cardozo, José 
Genoíno, Magela, Marçal Filho, Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, Márcio França, 
Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado, 
Osmar Serraglio, Paes Landim, Pastor Manoel Ferreira, Paulo Magalhães, Paulo 
Maluf, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, Rubens Otoni, Sandra Rosado, Sérgio 
Barradas Carneiro, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo 
Filho, Wolney Queiroz, Zenaldo Coutinho, Arnaldo Faria de Sá, Bispo Gê Tenuta, Dr. 
Rosinha, Edson Aparecido, Eduardo Lopes, Hugo Leal, Jair Bolsonaro, João 
Magalhães, Jorginho Maluly, Renato Amary e Ricardo Barros. 
 
                          Sala da Comissão, em 26 de agosto de 2009. 
                           
               

Deputado TADEU FILIPPELLI 
Presidente 

                

FIM DO DOCUMENTO 


